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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO 

PROCESSO nº 0010792-28.2019.5.15.0091 (ROT) 2 

RECORRENTE: ------------------------------------ 

RECORRIDO: TRANSPORTADORA ------------------- 

ORIGEM: 2ª VARA DO TRABALHO DE BAURU 

JUIZ SENTENCIANTE: SANDRO VALÉRIO BODO 

RELATORA: MARINA DE SIQUEIRA FERREIRA ZERBINATTI 

  

Inconformado com a r. sentença id. 8642ba5, complementada pela decisão 

proferida em embargos de declaração, que julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados, 

recorre o reclamante. Aduz, inicialmente, que o ajuizamento de ação de exibição de documentos 

promoveu a interrupção da prescrição, requerendo a reforma no tocante ao período considerado como 

imprescrito. Requer o reconhecimento da unicidade contratual, o deferimento da remuneração do intervalo 

interjornadas, da indenização por dano existencial e do adicional de insalubridade. Questiona, 

ainda, o que foi decidido a respeito dos honorários sucumbenciais e honorários periciais. 

Há contrariedade. 

Os autos não foram encaminhados à Procuradoria Regional do Trabalho, 

em vista do disposto no Regimento Interno desta Corte. 

É o relatório. 

  

VOTO 

  

Conheço do recurso, pois tempestivo e subscrito por advogado com 

poderes nos autos para tanto, estando, assim, preenchidos os pressupostos de admissibilidade. 
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Prescrição 

O ajuizamento de ação de exibição de documentos não é circunstância 

que promova a interrupção do prazo prescricional, por ausência de previsão legal nesse sentido. 

Consigne-se, outrossim, que os dispositivos mencionados pelo recorrente - 

artigo 11, § 3º, da CLT, 240, § 1º, do CPC, e 202, inciso V, do Código Civil, não amparam a sua tese de 

interrupção. 

  

Unicidade contratual 

O reclamante alegou na petição inicial que esteve vinculado à recorrida 

mediante contrato de emprego em dois períodos distintos, de 1º/5/2009 a 18/6/2013, e de 1º/6/2014 a 8/11 

/2018, aduzindo que, no interregno, "continuou trabalhando ininterruptamente sem registro como 

motorista entregador". 

A reclamada negou os fatos, afirmando que os registros de atividades do 

reclamante entre a demissão e a admissão são pertinentes ao período do aviso prévio. 

Sem razão, no entanto. A única testemunha do reclamante foi admitida 

posteriormente ao início da vigência do segundo contrato de trabalho e, assim, nada pôde afirmar a 

respeito da subsistência do contrato de emprego no lapso que separou a primeira e a segunda contratação. 

A segunda testemunha do reclamante, que laborou na empresa desde 

2009, demonstrou desconhecimento a respeito de tais fatos. 

O reclamante se apega a alguns diários de bordo contendo anotações 

relativas ao referido lapso, mas são eventuais e não comprovam que, a despeito da rescisão contratual, 

tenha permanecido laborando de forma subordinada e ininterrupta, em condições típicas de vinculação 

empregatícia. 

Nesse sentido, há que ser mantida a r. sentença que julgou improcedente o 

pedido de reconhecimento da unicidade contratual. 

  

Intervalo interjornadas 
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Aduz o reclamante que, a despeito de o MM. Juízo de origem ter 

reconhecido o cumprimento de jornada de trabalho das 5h30 às 22h30, indeferiu o pagamento das horas 

suprimidas do intervalo interjornadas, o que pleiteia seja reformado. 

Procede a irresignação. Ocorre que, a despeito de o MM. Juízo de origem 

ter reconhecido a supressão de uma hora do intervalo interjornadas, afirmou que nada seria devido a esse 

respeito, uma vez "que o legislador, quando pretendeu sancionar o empregador pela redução do tempo 

de intervalo mínimo, além do pagamento das horas efetivamente trabalhadas durante o intervalo, o fez 

expressamente, como ocorre na hipótese do intervalo intrajornada, art. 71, § 4º, da CLT." 

Acrescentou que "as horas trabalhadas durante o tempo que seria 

destinado aos intervalos já serão remuneradas como extraordinárias, como já deferido". 

Tal entendimento, no entanto, destoa daquele adotado pelo C. TST, no 

sentido de que a supressão de parte do intervalo enseja o pagamento de compensação, na forma da OJ nº 

355 da SBDI-1 do C. TST. 

Faz jus o trabalhador, portanto, a uma hora suprimida do intervalo 

interjornadas, a ser paga, por analogia, na forma estabelecida na Súmula nº 437 do C. TST, observados os 

critérios de reflexos já definidos na origem e que não foram objeto de questionamento. 

Observar-se-á, ainda, o corte temporal definido pela vigência da Lei nº 

13.467/2017, a partir de quando o respectivo pagamento ostenta textual natureza indenizatória, sem 

quaisquer reflexões. 

O cálculo será procedido na fase de liquidação, e considerará apenas as 

situações em que o lapso de 11 horas não foi observado, cabendo destacar que a hora deferida já considera 

o tempo de espera cumprido, na forma do § 3º do artigo 235-C da CLT, sendo descabida a 

condenação em quatro horas como requereu o trabalhador. 

  

Indenização por dano existencial 

Entendo que, a despeito do período extenso de trabalho, não há como 

ignorar que os longos afastamentos são inerentes à profissão a que se voluntariou o reclamante, de 

motorista entregador, atuando no transporte de cargas. 
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Não há, assim, como impor responsabilidade ao empregador se o 

trabalhador, em vista do trabalho que se dispôs a fazer, permaneceu por longas jornadas longe do 

convívio dos familiares. 

Nesse sentido, o aresto do C. Tribunal Superior do Trabalho: 

RECURSO DE REVISTA. 1. HORAS IN ITINERE. (...) Recurso de revista não conhecido. 

2. INTERVALO INTERJORNADA. (...) Recurso de revista não conhecido. 3. 
REPOUSO SEMANAL REMUNERADO ACRESCIDO DE HORAS EXTRAS. 
REFLEXOS EM OUTRAS PARCELAS. (...) Recurso de revista não conhecido. 4. DANO 

EXISTENCIAL. JORNADA EXTENUANTE. Cinge-se a controvérsia em definir se o 

cumprimento de jornada de trabalho extensa pela prestação de horas extras, por si só, 

implica dano existencial suficiente a ensejar dever de reparação de ordem moral. A 

decisão recorrida entendeu que a extensa jornada de trabalho por parte do reclamante o 

expôs a danos de ordem psíquica e moral, privando-o de horas de lazer e do convívio com 

a família. Entretanto, a jurisprudência desta Corte caminha no sentido de que o dano 

existencial, ao contrário do dano moral, não é presumível, ele necessita de ser provado, 

sob pena de desrespeito às regras do ônus da prova. O cumprimento de jornada de 

trabalho extensa pela prestação de horas extras, por si só, não enseja a indenização 

perseguida quando não demonstrada efetiva impossibilidade de convívio familiar e social, 

hipótese dos autos. Com efeito, embora o quadro fático descrito demonstre que houve 

sobrejornada além do permissivo legal, não consigna, por outro lado, prova de que tal 

jornada tenha de fato comprometida as relações sociais do reclamante ou seu projeto de 

vida, fato constitutivo do direito ao dano existencial perseguido. Precedentes. Recurso de 

revista conhecido e provido.(RR - 5348.2015.5.17.0101, Relatora Ministra: Dora Maria da 

Costa, Data de Julgamento: 09/12 /2015, 8ª Turma, Data de Publicação: DEJT 

11/12/2015). 

  

Pelo exposto, entende-se que não é credor de indenização por danos 

existenciais, pelo que mantenho a improcedência do pedido. 

  

Adicional de insalubridade 

Afirma o reclamante que durante todo o contrato de trabalho esteve 

submetido a condições de insalubridade, com exposição a agentes insalubres acima dos limites de 

tolerância. Aduz jamais haver usado EPIs e que o veículo que foi inspecionado pelo sr. Expert era 

distinto daquele que era usado pelo reclamante, o que inclusive foi admitido pelo perito. 

Nada a alterar. 

Elaborado o laudo, o sr. Perito apresentou as seguintes conclusões: 

"Fica, portanto DESCARACTERIZADA A PRETENSÃO AO ADICIONAL DE 

INSALUBRIDADE, de acordo com o que estabelece a Portaria 3.214/78, NR 15, e anexos. 
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Fica também DESCARACTERIZADA A PRETENSÃO AO ADICIONAL DE 
PERICULOSIDADE, de acordo com o que estabelece a Portaria 3.214/78, Norma 

Regulamentadora NR 16 e anexos." 

  

Em impugnação ao laudo, o reclamante afirmou que as conclusões seriam 

contrárias à documentação do processo, e que o veículo utilizado para as avaliações seria diverso daquele 

que era manejado pelo reclamante na vigência do contrato. 

O sr. Perito se manifestou sobre as impugnações, mantendo as próprias 

conclusões. Afirmou que, a despeito de eventuais anotações constantes de documentos pertinentes ao 

contrato de trabalho, a vistoria "in loco", realizada para o esclarecimento dos fatos na forma do artigo 195 

da CLT, não constatou condições insalubres e perigosas para o labor. 

Relativamente ao veículo, afirmou o expert que: "Vale ainda ressaltar que 

o fato da vistoria não ter sido realizada nos veículos nos quais o Reclamante laborou por maior período, 

se torna irrelevante, levando em consideração que na perícia médica, o autor não apresentou 

incapacidade labora, não havendo nexo causal entre as doenças referidas na inicial e no período 

laborado na Ré." 

A perícia elucida de forma clara as condições de trabalho do reclamante, 

que não eram insalubres ou perigosas. Nada apresentou o reclamante que pudesse desconstruir as 

relevantes considerações periciais, razão pela qual não há que se falar em reforma no particular. 

  

Honorários sucumbenciais e periciais 

O reclamante é sucumbente na pretensão objeto da perícia e, portanto, 

deve arcar com os honorários periciais na forma do artigo 790-B da CLT, de inquestionável 

constitucionalidade, observado o disposto no § 4º do mesmo dispositivo legal. 

Igualmente, deverá o reclamante pagar os honorários de sucumbência ao 

patrono do reclamado, em relação às pretensões que foram julgadas totalmente improcedentes, na forma 

do artigo 791-A da CLT, ressalvado o previsto no respectivo § 4º. 

O fato de ser beneficiário da gratuidade judiciário não o exime da referida 

obrigação, conforme alteração legislativa promovida pela Lei nº 13.467/2017. 
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Com relação aos honorários devidos ao patrono do reclamante, consigne- 

se que foram arbitrados em 10%, em parâmetro isonômico em relação ao que foi fixado em favor do 

patrono da reclamada, tudo conforme o critério estabelecido no §2º do artigo 791-A da CLT. 

Descabe, assim, o rearbitramento almejado pelo reclamante. 

  

Considerações finais 

Para fins de prequestionamento, fica expressamente consignado que a 

presente decisão não enseja afronta a qualquer dispositivo legal em vigência no nosso ordenamento, 

inclusive no âmbito constitucional, especialmente aqueles mencionados pelas partes, e tampouco enseja 

contrariedade às Súmulas e Orientações oriundas das Cortes Superiores. 

Diante do exposto, decido: conhecer do recurso de --------------------- e o 

prover em parte apenas para acrescer à condenação o pagamento de uma hora diária a 

título de intervalo interjornadas, acrescidos dos reflexos até o início da vigência da Lei nº 13.467/2017, a 

partir de quando a condenação ostenta caráter indenizatório e não propicia quaisquer incidências, tudo 

nos termos e limites da fundamentação, mantendo, no mais, o decidido na origem. Custas adicionais de 

R$ 200,00, calculadas sobre o valor acrescido à condenação, que passa a ser de R$ 210.000,00. 

Acórdão 

Em 31/08/2021, a 3ª Câmara (Segunda Turma) do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região 

julgou o presente processo em sessão virtual, conforme disposto na Portaria Conjunta GP-VPAVPJ-

CR nº 03/2020 deste E. TRT, e no art. 6º, da Resolução 13/2020, do CNJ. 

Presidiu o julgamento a Exma. Sra. Desembargadora do Trabalho ROSEMEIRE UEHARA TANAKA 

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Magistrados 

Relator: Juíza do Trabalho MARINA DE SIQUEIRA FERREIRA ZERBINATTI 
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Julgou processos de sua competência, recebidos em substituição ao Exmo. Sr. Desembargador Edmundo 

Fraga Lopes, a Exma. Sra. Juíza Marina de Siqueira Ferreira Zerbinatti. 

Ministério Público do Trabalho (Ciente) 

ACORDAM os Exmos. Srs. Magistrados, à unanimidade, em julgar o processo nos termos do voto 

proposto pela Exma. Sra. Relatora. 

MARINA DE SIQUEIRA FERREIRA ZERBINATTI 

                        Juíza Relatora 



Fls.: 9 

Assinado eletronicamente por: MARINA DE SIQUEIRA FERREIRA ZERBINATTI - 07/09/2021 16:17:22 - bc026af 

https://pje.trt15.jus.br/segundograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=21030811195310200000067220212 

Número do processo: 0010792-28.2019.5.15.0091 
Número do documento: 21030811195310200000067220212 

ID. bc026af - Pág. 7 


